
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0070 DE 25 DE AGOSTO DE 2.011 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE  ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 634/2009 - PLANO PLURIANUAL - PERÍODO DE 2.010 A 2.013  DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO.
I - O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR



Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre alteração no Plano Plurianual de Investimentos (PPA) - período de 2.010 a 2.013 da Secretaria Municipal de Desenvolvimento – Parque Tecnológico.
II - A JUSTIFICATIVA 



Consta da justificativa o seguinte encaminhada pelo autor do Projeto de Lei Complementar o seguinte:

“No ano de 2010 foi criada rubrica orçamentária no valor de R$4.741.096,51 correspondente ao convênio que liberou recursos oriundos do Governo do Estado de São Paulo para a implantação inicial das obras de infra-estrutura do Parque Tecnológico Botucatu, sem exigência de contrapartida por parte da municipalidade. Ao término do presente mês de agosto deverão estar concluídos os serviços de infra-estrutura, com guias e sarjetas, galerias de águas pluviais, galerias secas para futuras redes de iluminação e de dados, cobertura com grama nos taludes e cercamento com alambrado. Após pagamentos iniciais pelos serviços executados por empresa contratada por licitação pública, em 31 de dezembro o saldo de dotação correspondente era de R$1.971.808,99, o qual encontra-se extinto por não empenhamento, levando, portanto, a não se ter até o presente ficha para pagamento de despesas a serem cobertas com os recursos existentes do convênio.

Por outro lado, o Governo do Estado está liberando agora mais R$4.000.000,00 em aditamento ao mesmo convênio, para complementar os valores necessários à abertura de licitação para a construção do Prédio do Núcleo do Parque Tecnológico, desta vez com exigência de contrapartida no valor de R$ 1.000.000,00, correspondendo ao total de mais R$ 5.000.000,00 a serem aplicados na construção do prédio e seus estacionamentos, circulação e paisagismo.

É para regularizar ambas as situações que está sendo encaminhado o presente Projeto de Lei Complementar, no valor de R$ 6.971.808,99 correspondentes à soma dos citados valores de R$ 1.971.808,99 e R$ 1.000.000,00”.

III - ASPECTOS JURÍDICOS




As normas constitucionais referentes ao orçamento aplicam-se aos Municípios pelo princípio da simetria.




A Constituição Federal define no artigo 165, que o Poder Executivo estabelecerá o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais.




Nos exatos termos da Constituição Federal, a Lei que instituir o Plano Plurianual (PPA) estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.




Outrossim, a Constituição Federal estabelece que a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.




Assim as Leis orçamentárias são instrumentos de previsão de receitas e despesas e também de planejamento, que contempla as diretrizes, os objetivos e metas governamentais durante um dado período ou exercício.




Quanto ao planejamento, nos ensina Rogério Sandoli de Oliveira, in Orçamentos Públicos - A Lei 4.320/1964 Comentada, Editora Revista dos Tribunais, 2.008, p. 138:



Esse planejamento, a despeito de ser resultado de rigorosos estudos, não se encontram livres de falhas, da ocorrência de situações não-previstas e até mesmo imprevisíveis. Isso devido ao espectro demasiado amplo de bens e serviços prestados pela Administração Pública.



Para sanar situação não prevista no Plano Plurianual (PPA), o Projeto de Lei em análise visa a alteração inicialmente mencionada, em cumprimento ao disposto no 167 da Constituição Federal que estabelece que são vedados: VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa.
IV - INICIATIVA E QUORUM




O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 165 da Constituição Federal e do art. 168, III do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre o orçamento que é administrado pelo Poder Executivo.




O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o inciso III do artigo 167 da Carta Federal e o artigo 40, II do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 




Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, .b., 2º do RI).

V - CONCLUSÃO




Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto a iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 




Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu e à Lei de Responsabilidade Fiscal. 




Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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